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Introdução e/ou fundamento:A gravidez na adolescência constitui um fenômeno de 
significativa relevância social, jurídica e de saúde pública, uma vez que envolve 
jovens que ainda se encontram em processo de desenvolvimento físico, psicológico 
e social. Essa realidade pode gerar impactos relevantes na trajetória de vida das 
adolescentes, bem como desafios para a garantia de seus direitos fundamentais. No 
ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) estabelecem o princípio da proteção integral, 
atribuindo à família, à sociedade e ao Estado a responsabilidade de assegurar 
condições adequadas para o desenvolvimento de crianças e adolescentes. Nesse 
contexto, o presente estudo tem como Objetivo geral: analisar os impactos da 
gravidez na adolescência sob a perspectiva jurídica, com enfoque na efetivação da 
proteção integral e na garantia dos direitos das adolescentes e das crianças 
envolvidas. Material e métodos: A pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão 
bibliográfica e documental, com base na análise de artigos científicos, dados 
estatísticos e legislação pertinente, especialmente a Constituição Federal de 1988 e 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. Resultados esperados: indicam que, 
embora existam mecanismos normativos destinados à proteção da adolescente 
gestante e de seu filho, ainda persistem obstáculos à efetivação desses direitos, 
como vulnerabilidade social, insuficiência de informação e dificuldades de acesso a 
políticas públicas de saúde e educação. Conclusão: a gravidez na adolescência 
demanda a atuação integrada do Estado, da família e da sociedade, bem como o 
fortalecimento de políticas públicas voltadas à prevenção, orientação e assistência, a 
fim de garantir a efetiva proteção integral e condições dignas de desenvolvimento 
para mãe e filho. 
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